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AUTOGRAFO DE LEI NO 2.586i2CI?4"

rNsTrrut o pRoGRAMA MUNtctpAL DE aoutstÇÃo

DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR

PMAAF, E OISPOE SOBRE A COMPRA INSTITUCIONAL

SE ALIMENTCI§ DA AGRIGULTURA FAMILIAR, DE

PRÕMUTü§ üA BÀEIA LEITEIRA E NA HCONOM|A

solroÁmtA, hro Âmnlro Do MuNtcíplo DE AFoNso

cmunt*.

a cÂmanA MUNtctpAL DE AFoNSo ct-Áuuo, ÉsrAoo oo espintro sANTo, usando das

atribuiçÕes que lhes são conferidas por Lei, tendo aprovada a Lei lVlunicipal no 2.58612024, em

'10 de ABRIL de 2024. resolve encaminhá-la ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Ítlunicipal para

sanção e pr*nrulgaçác.

E CNT*E,NA I1JIUÍ{ISIPÂil DH AFÜNSü TLÂUMIÕ

ftHS*LilE

virulc uMeô
DA INSTITUIÇÃo E DA REGULAMENTAÇÃo Do PRoGRAMA MUNlclPÀL DE

AOUISIÇÃO DE ALIMENTOS DA AGRICULTURA FAMILIAR

tAt"iTUtÕ I

Do pRoGRAruA r\nuNtctpAL DE AQUISIÇÃO DE ALITMENTOS DA AGRIüULTURA FÂMIL|AR

Art. ío Esta Lei institui o Programa h/unicipal de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familíar *,

phrAAF, bem corno disp,Õe sobre a compra institucional de alimentos da agricultura familiar nQ

fiíunicípio de Afonso Cláudio, Estado do EsBírito Santo.

parágrafo único. CI PÍUAAF tem a finalidade de garantir a aquisiçáo direta e indireta de produto*

agropecuários, extrativistas, proclutos lácteos e resultantes da atividade pesqueira, in naturã e
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beneficiados, produzidos por agricultores familiares, criadores de rebanhos e pelos beneficiários do

Programa Nacional do Crédito Fundiário, ou suas organizações econômicas e sociais, que se

enquadrem nas disposições estabelecidas na Lei Federal no 11.326, de 24 de julho de 2006.

Art. 2" A aquisição de alimerrtos da agricultura familiar do [t/unicípio de Afonso Cláudio/ES, por

meio do PMAAF, será integrada e adequada às políticas e aos programas governamentais que

visam assegurar o direito humano à alimentação adequada, tendo como referência os seguintes

Ínarcos regulatorios:

l- Lei Orgânica de Segurança Alimentare Nutricional * LOSAN. Lei Federal no 11.346, de 15 de

setembro de 2006, que institui o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional - SISAN;

ll . Programa Nacíonal de Alimentaçáo Hscolar - PNAE, instituido pela Lei Federal no 11.947, de

16 de junho de ?00§;

lll - Lei Federal no 1 1 .326, de 24 cle julho de 2006, que estabeleee ae diretrizes para a formulaçáo

da política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais e o Decreto no

9.064, de 31 de mai-o at* 2Ü17',

lV - O Sistema Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável do Espírito Santo -
SESANS-ES, criado pela Lei Complementar Estadual no 609, de 08 de ciezembro de 2011, com

vistas a assegurar o Direito Humano à Alimentação Adequada - DHAA; com redação alterada pela

Lei Complementar 824, de 15 de abril de 2016;

V - O Direito Humano à Alimentação Adequada - DHAA, incluído no art. 6u, Capítulo ll, Dos Biraito*

Sociais, da Constituição Federal, através cia Emenda Constitucional no 64, de 04 de fevereiro de

2010;

Vl - Lei Federal ne 13.680, de 14 de junho de 2CI18, que altera a Lei no 1.283, de 18 de deEembrE

de 1gS0, para dispor sobre o processo cie fiscalização de produtos alimenticios de origem aninral

produaidos de forrne artesanal.

Ladeira Ute Amélia Gastim Pádua, ne 150 - Bairro São TarcÍsio - Afonso CláudlolrS * eEF:

Site www.cmac.es.gov.br - Telefone (27) 3735- 1234 - e -mail: cmac@cmac'es'gov'br



TÂMARA MUru§TIPAL D[ AFON§ü CLAUNIÜ - T§

Pallamento: JÜMAR Ct-Áti tllo coRRliÀ

Art. 3' Para os fins desta Lei, considêra-se

| - agricultura familiar: aquela definida na Lei Federal nu 1'1.326, de 24 de julho de 2006, que

estabelece as diretrizes paru a formulação da Política Nacional da Agricultura Familiar e

Empreendimentos Familiares Rurais * PRONAF;

ll - fornecedores: agricultores familiares, assentados da reforma agrária, quilombolas, silvieultores,

aquicultores, extrativistas, agricultores familiares urbanos e pescadores artesanais que detenham

o Cadastro Nacional de Agricultura Farniliar - CAF,

lll - organizaçóes fornecedoras: cooperativas e outras organizaçÕes formalmente constituídas

como pessoa jurídica de direito privado que detenham o Cadastro Nacional de Agricultura Familiar

- eÃF;

IV - eonsumidores: indivíduos em situaçâo de insegurançâ alimentar e nutricional e aqueles

atendidos pela rede socioassistencial, pelos equipamentos de alimentação e nutrição, pelas demais

açÕes de alimentação e nutrição finaneiadas pel* poder Buhrlico;

V - agricultor familiar ê êmpreendedor familÍar rural: a pessoa físiça ou jurídiea, que atenda aos

requisitos previstos no art. 30 da Lsi Federal nCI 1 1.32Õ, de ?4 cje julho de 200ü;

Vl - organização de agricuttores famlliares: cooperativa de agricultores familiares ou soeiedade

empresarial da agricultura Íamiiiar,

Vll - unidade famitiar de produçáo: estabelecimento composto pela fartilia ou por individuo*

agregados, que morem na mesma residência, sob gestâo estritamente familiar, para exploraçâo de

fatores de produÇão voltados ao cultivo de alimentos, ou à produção de bens ou prestação de serviços

de natureza assemelhada para o oroprio autoccnsumCI ou para o atendimento à demanda da sociedade;

Vlll - produtos orgânieos: aqueles oriundos de sistema de produçâs td*finicio neu t*r'l+-iü* iJi: art-

1o da Lei Federal no 10.831 , de 211 d* asz*mbro de ?Ú03;
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lX - produtos da agroindústria: aqueles fabricados a partir de alimentos in natura, que passaram

por processo de manipulação, beneficiamento, transformação ou industrialização;

X - Cadastro Nacional de Agricultura Familiar - CAF: documento que dá acesso de todos os

agricultores e empreendedores familiares rurais, às políticas públicas direcionadas ao segmento;

Xl - chamada públlca: procedimento administrativo voltado à seleçáo da melhor proposta para

aquisiçáo de produtos de beneficiários fornecedores e organizaçÕes fornecedoras;

Xll - gênero alimentício: toda a substância, seja ou nào tratada, destinada à alimentação humana:

Xlll - Íormuiárlo de proposta de venda: documento anexo ao edital de chamada públiea, ei qual

deverá ser preenchido pelo agricultor familiar, empreendedor familiar rural ou pela organizaçáo de

agricultores familiares, com as informaçÕes de identificaçáo, a relação de produtos a serem

fornecidos e suas respectivas quantidacles, bem como o cronograma de entrega.

Art. 4" O programa Municipal de Aquisiçáp de Alimentos da Agricultura Familiar - PMAAF possui

os seguintes objetivos:

I - incentivar e fortalecer a agr.icultura familiar, promovendo inclusáo econômica e social, com

fomento à produção orgânica e agroecologica, ao beneficiamento de alimentos e à geração de

renda,

ll - fomentar a organização e nrodernização da produçáo e melhorar ô escoamento dos produtos

da agricultura familiar com ênfaee nos mercados locais'

11 - estimular a produção da agricultura farniliar, contribuindo para a prática de preços adequadoa

e ampliaçáo do mercado de consumo dçs ceus produtos;

lV - incentivar a aquisição dos produtos provenientes da agricultura familiar nas compras realieAdgg

pelos orgãos Públicos municiPais;
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V - incentivar o consumo de alimentos saudáveis, sustentáveis e que valorizem a cultura alimentar

local e regional e a Segurança Alimentar e Nutricional (SAN);

Vl - promover o abastecimento da rede socioassistencial, dos equipamentos públiccs de

alimentação e nutrição e do mercado governarnental;

Vll - fortalecer e incentivar a criaçáo de redec de eomereialieaçào dos produtos provenientes da

agricultura familiar;

Vll! . contribuir para a promoçâo e o fortalecin'rento dos sistemas públicos de segurança alimentar

e nutricional e abaçtecinrento, priorizando p&§soa$ e famílias em situação rje vulnerabilidade social;

lX - Brornover ü êessso a alimentaçÉo, ern quatttidade, qualidade e regularidade neeeesáriaa, às

pes$oas enr situaçãa de ins*gurança alimentar e nutricional, scb a perspectiva do direito humano

a alimentaçác adequrad* e saudáv+l;

)d - gei'*r trab*lhs ê r*r:d;);

Xl - desenvol,;er técnieas da agrieultura orgânica e agroeeologiea;

Xll - apoiar a prátrca do associativisn'ro e eÕoperativicinü;

Xlll - melhcrãr a qualidade de rrida da p*pulaçác rurai;

XlV , promover capacitação, forrnaçáo ra treinarnento para os agricultüres e agrieultoras famiiiiai'*g;

XV . promover assistência técnica e extensâo rural pera o$ agricultares e agrieulteras fer*iliare*

§articip€tttea eio i:rüúi$i,liâ;

XVI - garantir a igualdade de gênei.Ç €rR tedos Ês prÕcesâôs e açÕes, reeenh*esfld* « vâl§i.iêâH$iü

o tr"abalho das rnlrlheres e dos j*vens na agriculture familiar.
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Art. 5' Para consecuçáo dos objetivos co Programa tMunicipal de Aquisiçâo de Alimentos da

Agricultura Familiar - PÍ\íAAF, citados no artigo anterior, o Município se guiará pelas seguintes

diretrizes:

| - viabilizaçâo do suporte tecnico e finaneeiro necessário;

ll - desenvolvimento de atividades de formaçâo profissional, especialmente nas áreas da produçâo,

da administração, da cooperação e da comerçialização;

lll - divulgação de atividades relacionadas à eonrpi-a irrstitueional;

IV, estímulo à inserçáo dos beneficiários nâ eeênsmia municipal,,or'-Í1 espeeial utilieands-§e de
i

mecanismos que estimulem a comerciaiizaçãc doe pr"odutos oriundos da Âgricultura Farniliar;

V - estimulo à eriação de redes e de caCeias produtivas solidárias que artieulem oa Agrieultores

Famíliarêv,

Vl - estímulo a utilização de selo de identiÍicação de origem e qualidade dos produtos oriundCIs da

Agricultura Fatniliar, em obeervância a legislação vigente;

Vll - capacitação, orientaçãe e os meios neeessários ao fornecimento regular de alimentos e de

outros bens, no mercado territorial no qual estáo inseridos;

Vlll - incentivo à produçâo diversificada agroecologica, disponibilizando apoio multissetoriel das

entidades de extensão rural e dos órgãos de pesquisa agropecuária, de crédito, de abastecimento

e de armazenamento da Adrninistração Publica;

lX - articular-se com núcleos de extensâo e pesquisa em Agroecologia (NEA'8 e eVT's) a

Segurança Alimentar e Nutricional (NUSAN) no âmbito das universidades e institutos federais de

eneino que atuam no Estado do Espiritc §anto, para apr:io ao desenvolvimento de atividades

açxdêmicas inerfintes a§ Sr*gratner;
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X - estabelecimento de cardápios adaptados às potencialidades regionais, bem como às safras

agropecuárias, junto aos orgãos da Admirristração Publica tr4unicipal que executam serviços de

ailmentação;

Xl - incentivo à produção e aCI Çonsumo de leite e seus derivados;

CAÊITUL* II

DA AQUt$lÇÂCI DE ALIhIIENTO$ DA AGRIC ULTURA FAIVIILIAR

Art. 6'As aquisiçÕes de alimentos da agricultura familiar seráo realizadas mediante articulação das

ações referentes ao planejamento e à gestão de compras, visando propiciar maior agilidade e

transparência no processo de aquisiçâo dos gêneros alinrentícios.

§ ío Os orgãos e entidades da Administraçâo Pública h/unicipaldevem informar ao ehefe do Foder

Executivo, a previuão de aquisiçêo ds gênerora alinrentícios ofertados pebs beneficiários

foi'rtecsdores.

§ 20 Podenr participar do proeesso de Aquisiçâo de Alimentos da Agricultura Familier do tulunieígtio

de Afonso Çláudio/ES, os agricultores fanriliar"es, os beneficiários do Programa Nacional do Crédito

Fundiário residentes e domiciliados neste Í\4unicípio e as organizações que se enquadrem nas

disposições na Lei Federal no 1 1 .326, d* 24 rJe julho de 2006, com sede e atuação neste ttíunicípio.

§ 3o A comprovação da aptidão dos benefíciários fornecedores será feita por meio da apresentaçâo

do Cadastro Nacional de Agricultura Familiar - CAF ou por outros documentos definidos pelo

Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar, em articulação com outros orgãos da

Administração Pública Federal, em suas respectivas áreas de atuação.

§ 40 As organizaçÕes fornecedoras somente poderáo alienar produtos provenientes de bencfieiâriee

forneçedqres.
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§ 5o Serão priorizadas as compras de alimentos da agricultura familiar oriundos das organizaçôes

constituídas predominantemente por mullreres agricultoras familiares, organizações mistas de

agricultores e agricultoras familiares, sendo admitido nesses casos a realizaçáo de chamada

puhlica paralela.

§ 60 As Secretarias Municipais de Agricultura e Desenvolvimento EconÔmico e Assistência Social,

Trabalho e Habitação, ou órgão a estas vinculadas, instituirá e coordenará o Cadastro tt/unicipal de

Fornecedores da Agricultura Farniliar.

§ 70 Somente poderão participar do ProErama Municipal de Aquisição de Alimentos da Agricultura

Familiar * PIVIAAF organizaçÕes sediadas neste l\dunicípio.

Art. 70 As aquisiçÕes de alimentos atravês do Fregrama Munieipal de Aquisiçâo de Alimentos da

Agricultura Fanriliar * PMí..ê.F serão executedas Rãs seguinte* modalidades:

I - ü*rnpra lnstitucionel Eií-çtg;

ll - Compra lnstiti-rcional lndir*ta;

lll - Compra Direta com Doaçâa Sirnultánea

Art. go A Compra lnstitucional Direta é a aquisiçáo cJe gêneros alimentícios realizada pelo tt/unicípio

por meio de chamadas públicas ou mediante dispensa cle procedimento licitatorio, nos termos da

legi*laoão vig*nte.

parágrafo único. Nas aquisiçÕes diretas com dispensa do procedimento lieitatorio ser'á rqalizadt

processo que garanta impessoslidade na eecolha do fornecedor, adotando-se, preferencialmente,

o ch*rnatnentç lrút:Iicr:.

Art. gu A Compra lnstitucional lndireta é a rnodaliriade de aquisição de gêneros alirrrentlcios

destinada à alimentação preparada, na qual o ilíunicipio contrata fornecedore§ qu§ incorporarant
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ao cardápio a ser fornecido, alimentos produzidos por agricultores e agricultoras familiares

beneficiários do Programa l{acional do Credito Fundiáric ou suas organizaçÕes econômicas e

sociais.

Art. 10. A Compra Direta com Doaçáo Simultánea eonsiste na aquisição de gêneros alimentíeios

produzidos por agricultores e agricuitoras familiares, e pelos beneficiários do Programa Nacional

do Crédito Fundiário ou suas organizaçÕes econôrnicas e sociais, quilombolas, destinando-se os

produtos adquiridos aos hospitais e escolas públicas, delegacias, ESF's, creches, secretarias

municipais, associaçÕes destinadas às farnílias em situação de vulnerabilidade social, instituiçÕes

de amparo social e equipamentos de alirnentaçáo e nutrição.

Parágrafo único. eaberá a Secretaria filunicipal de Agricultura e Desenvolvimento Econômico e a

Secretaria ttlunicipal de Assistência §ociai. Trabalho e Habitaçáo a seleção e priorização das

famílias vulneráveis, bem cümo das eritidades socioassistenciais e associaçÕes rurais que

receberão os produtos oriundos do PMAAF per meio cia Compra Direta com Doação Simultânea, e

erR casos de Secretarias fu{i.rnicipais. caberé a Secretaria [r4urnlcipalde Assistência Social, Trabalho

e Habitação direcionãr os qusntitativos conforrne ê rlsÇ*§sidecle de ceda setor.

Art. 11. A modalidade do PhIAAF/eompra lnstitueional Direta será viabilizada a partir de reeursos

financeiros do Governo do MLrnicipal destinados à aquisição de gêneros alimentícios^

Art. 12. A modalidade do PMAAFlCompra lnstítueional lndireta será viabilizada a partir de reeursos

financeiros repassados pelo Gorrerno i\4unicipal para a aquisição e fornecimento de alimentação

pr'*parada.

Art. 13. Do total de recursos financeiros repãssados pelo Poder Executivç hluni*iprl pãi'a *

realização de compras institueionais diretas e indiretas de gêneros alimentícios, será reservado

percentual mínimo de 30% (trinta por cento), a ser destinado à aquisiçáo de alímentos produzidos

por agricultores e agricultoraç familiares, F)*sÇadores artesanais e pelos beneficiários do Programa

Nacional da Çréditç Fundiáric, ou sua$ organiraçSsg *esnÔmiças e sociaic'
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§ 1o O processo de aquisição dos gêneros alimentícios dos fornecedores indicados no caput será

objeto de chamada pública paralela, de fori'na a proporcionar participação isonômica dos produtores

na Compra lnstitucional lndireta, priorizando a produção realizada por mulheres.

§ 20 Para contrataçáo de serv-içes de forneeinrento de alimentação, deverá constar nes editais de

licitação:

I - exigência de eomprovação de quê üs géneros alimentícios provêm dos fornecedores ou

organizaçóes fornecedoras da agricuitura familiar, conforme definido no § 1o do art. 1o desta Lei e

devidamente insçritoc no Cadastro de Forrrecedores da Agricultura Familiar a que se refere o § 6o

dç aft. 60; e

ll * a lib,eração de pegamento à esntratada, referents aos valore$ ôorrespendentes às aquiaiçcies

da agricultura familiar, dar-se-á nredianie apnesentaçâo de cloçumento fiseal de transferência dos

agricultores e/ou organizaçÕes da agricultura femiliar apCIs a entrega estabelecida em cronograma

fii'mseio.

§ 3o A observâneia de reserva do percentuai pre';iste ne eaput poderá ser dispensada nos seguintes

CAS9S

t - não atendimento das chamadas publicas pelus Beneficiários Forneeedcres;

ll - impossibilidade de emissão do docurnento fiseal corre$Bondente pelo Beneficiário Forneçedor;

lll - inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros alimentÍeios per pante dro

Beneficiários Foi"n*cedt:res ;

lV - incidêneia de pragas ou scidente natural qile resulte na perda da produçfio des &erqefieieriüu

Fornrced*res: r*

# " eondlç*ee lrigiêr:ieo**arlitát'ias inadg*uâ;de§'
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§ 40 Os condicionantes tratados nos incisos lV e V do § 3o deverâo ser comprovados por Laudos

Técnicos emitidos pelo Serviço de lnspeção lr/lunrcipal - SlÍvl, ou pela vigilância sanitária ÍVlunicipal

conforme o eâsc.

Art. '14. Quando as aquisiçÕes de gêneros alimentícios forem realizadas com ciispensa do

procedimento licitatorio deverão ser observadas, afora as normas legais e constitucionais

aplicáveis, cumulativamente, as seguintes exigêncías:

| - compatibilidade dos preços com os vigentes Ro mercado, em ámbito local ou regional, aferidos

e definidos segundcl metodologia instituída pelo Poder Executivo, por meio de regulamento;

ll - comprovação de qualificaçáo pelos benefiriái'ios Íorneeúdores, na fornra inc{icada no § 2ü do afi

lli " seja respeitado ei valor máximo anrial de ftS ã4.ü00,00 (vinte e quatro mil reais) por unidade

familiar, por orgão comprador, da modalidaeis cêmBra institucional, independentemente dos

fornecedores participarem de outras modalidades do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) e

do Programa Nacional de Alimentaçâo Escoiar * PNAE e Compra üireta de Alimentos (CDA);

lV - quando se tratar de organizaçÕes detentoras do CAF Jurídica, o valor anual máximo a ser pago

será o montante que se refere o inciso lll, nrultiplicado pelo número total de agricultores familiares

que aderirem a proposta da sua organizaçáo, até o limite de R$ 2.000.000,00 (Dois milhÕes de

reais), por anÕ, por orgáo eonri:radar,

V - os alimentos adquiridos devem ser de produção própria dos agricultores familiares e deveffl

cumprir os requisitos de controle cle qualidade dispostos nas nornnas vigentes, proprios para o

consumo humano, incluindo alimentos perecíveis e característicos de hábitos alimentares locais,

que podem estar in natura ou benefiçiadüs.

§ 1o para a elaboração dos preçCIs de aquiuiçêiç cjçs gêneros alirnentícios, dever"ão ser obtervadas

as seguintes fontes oficiais, sem prejuizos cle outras que o Poder Executivo tt/unicipal deseje adstar:
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I - cotação de preços praticados no mercado local ou regional, prioritariamente;

ll - preços praticados no âmbito do programa de aquisição de alimentos - PAA - (Governo Federal);

lll - banco de preços adotado pelo Gover"no ftdunicipel

§ 20 Os produtos orgânicos poderão ter um acréseimo de até 30% (trinta por cento), estabelecidos

em relação aos preÇos estabelecidos para produtos convencionais, observadas as condiçÕes

definidas pelo Poder Executivo Municipai, em regulantento.

§ 3o O cardápio â se!"servido nos loeais que receberâo os gêneros alimenticios adquiridos nos

termos desta Lei deverá, obrigatorianrente, ser elaborado a partir dos produtos locais produzidos

no [/unicípio de Âf,:rrso tláudioiÉü.

Art. 15. A modalidade do PMÂAFleornpra Dir"eta eom Boaçâo Simuitânea será viabilízada ço'Í1

recursos oriundos cio Tesouro F,{unicipai* Previsto no Orçamento Fisçal nas seguintes dotaçÕes:

0rgáo 02

Unidede 01

Projeto Atividade 1 I 01,206080CI30?,e8?

Elemento de Despesa 339030, 339036 e 33CI9039

Fichas 692, 6S3 e 694

Parágrafo único. Admite-se também colrlo fonte financiadora desta modalidade de conrpra de

alimentos, recursos provenientes de accrcjos de cooperação, termos de parceria e demais

instrumentos de regulamentaçâo de acordCIs finançeiros.

Art. í6. Deverá ser respeitado o valor máximo anual de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reaie) por

unidade familiar, independentemente des fornecedores participarem de outras modalidades deste

programa ou do Programa de Aquisiçáo de Aiimentos (PAA), do Governo Federal, e do Programa

Nacional de Alimentação Escolar - PFiAE * ilornpr* Dirçta de Alimentos (CDA);
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Art. 17, Quando se tratar de organização detentora do Cadastro Nacional de Agricultora Familiar -

CAF, o valor anual máximo a ser pago à organização será o montante a que se refere o art. 16,

multiplicado pelo número total cle agricultores familiares que aderirem a proposta da sua

organização, até o lirnite de R$ 2.000.000,00 (Dois milhÕes de reais), por ano, por orgão comprador.

Art. 18. Os gêneros alinrentlcios adquiridos devem ser de pr"ocluçâo propria dos agricultoree

familiares e devem cumprir todos os requisitos de controle de qualidade dispostos nas devidas

normas vigentes, proprios para o consumo hurnano, incluindo alimentos perecíveis e característicos

de hábitos alimentares locais, que podem estar in natura ou beneficiados.

Parágrafo único. Para comprovação de que os gêneros alimenticios adquiridos na modalidade

Compra Direta com Doação §imultânea provêm dos fornecedores ou organizações fornecedoras

da agricultura familiâr, deve-se observar o exposto no § 2o do art. 13 desta Lei.

Art. 19. para a elaboração doe preços de aquisiçáo eJos gêneros alimentíeios, na nrodalidade

Cornpra Direta com Doaçâo Sinrr"rltân*â, deverií ser observado o exposto no art. 14, § 1o, desta Lei.

Art. 20. Em eagCI de determinaçâo tle selamidade Búbiiea, as aquisiçÔes por meie do

pMAAFlCompra Diyeta com Doação Simultânea Frodem oÇorrer sem a necessidade de chamada

r;ubiioa.

parágrafo único. Nas oeasiÕes de excepeionalidade, deverá ger realizada a contrataçáo de

organizações da agricultura familiar, levandcr em eonta os seguintes critérios para escolha dos

forriecedores;

t - serão priorizadas aquisiçÕes de eooperativss e AssociaçÕes. corn CAF juridiea ativa;

ll - comprovada capacidacle de infraestrutui"a fisiea e logística para atenrier a rJemanda dçr Fh,tAAF,

Çompra Direta E:orn ÜoaÇiio §iiauitârrura;
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lll - experiência comprovada no fornecimento de produtos da agricultura familiar para o PAA

Compras lnstitucionais ou PAA Doação Simultânea, do Governo Federal, e PNAE Estadual ou

i\Iunicipal CDA; e

lV - atuação em rede para atendimento da demanda e abrangência do seu quadro social

Art.21. Fica as Secretarias Municipais de Agricultura e Desenvolvimento Econômico e Assistência

Social, Trabalho e Habitação, autorizada a instituir, por ato normativo, o orgão gestor para operar a

modalidade do PIt/AAF/Compra Direta com Doação Simultânea.

CAP|TULÕ III

DO COTIIITÊ GE§TOR NO Ph,{AAF

Art. 22. Será constituído o Comitê Gestor do Programa [t/unicipal de Aquisição de Alimentos da

Agricultura Familiar - PIUAAF, com o objetivo de acompanhar e monitorar a implementação e

gestão, açÕes correlatas às compras governamentais, tendo a seguinte composição.

| - 50o/o (cinquenta por cento) composta de representantes da sociedade civil, assegurada à

participação de representantes do IDAF, do INCAPER e do Conselho [t/unicipal de

Desenvolvimento Rural Sustentável - C[/DRS, além da representação dos agricultores e

agricultoras familiares e outras categorias de interesse desta política pública; fóruns, redes de

empreendimentos e uniões de associaçÕes e cooperativas da agricultura familiar e economia

solidária, com prioridade para as que são cornpostas por mulheres rurais;

ll - 50% (cinquenta por cento) composta de representantes do Governo NÁunieipal 0e Afonsa

Cláudio.

§ 1u Os integrantes do Comitê Gestor serão nomeados pelo Prefeito

Ladeira Ute Amélia Gastim Pádua, ne 150 - Bairro 5ão Tarcísio - Afonso CtáudiolES - CEP:

Site www.cmac.es.gov.br - Telefone (2713735-L234- e-mail: cmac@cmac'es.gov.br



CÂMARA MUNIC§PAL DE ATONSO CL.AUDIO - ES

Pallanrenr.o: JOMAR Cl,Á UIIIü CORR IiA

§ 20 Caberá à Secretaria Ít/lunicipal de Agricultura e Desenvolvimento Economico a coordenaçáo

do Comitê Gestor do Programa Nlunicipal de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar -
PI\T,{AF;

i;AFITULÔ IV

DA Düe UÍ\,1EnTAÇÃ0

Art. 23. Os interessados que queiram se cadastrar ao Programa il/unicipal de Aquisição de

Alimentos da Agricultura Familiar deverão apresentar a seguinte documentação:

I - proposta de participação, devidamente assinada pelo agricultor familiar, pelos povos ou pelas

comunidades tredicionais:

ll - declaraçáo de responsabilidade, devidamente assinada pelo agrieultor familiar, pelos povos ou

pelas comunidades tradicicrruis;

lll - copia do RG e ePF;

IV - dados baneários,

V - Cadastro para emissão de nota fiscal do produtor;

Vt - eadastro Nacional de Agricultura Familiai'* eAF

Ar1. 24. Serão exigidos os seguintes documentos para habilitar e credenciar as associaçÕes,

cooperativas e colônias dos beneficiários desta Lei, solicitando a apresentação dos seguintes

docunrentos:

I - Õadastro Nacional de Pessaa Jurídiea * tltlPJ;
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ll - certidões negativas aptas a comprovar a adimplêneia fiseal e tributária;

Ill - estatuto e ata da posse da atual diretoria eia entidede;

lV - eomtrato *cciai;

V - Cadastrs Naeional de Agrieultura Famiiiar Jurldieo - eAF Juridieo;

Vl - eopia do RG e CPF do responsável;

Vll - proposta de participação, devidamente assinada pelo responsável;

VIll - declaração de responsabilidaele;

lX - dados bancários da coaperativa (se hauv*r);

X - cadastro para emissão de nota fiscai do produtor.; e

Xl - relação dos beneficiários que forrnalizarêo as vendas eôrn a Frefeitura Munieipal de Afenso

Cláudio, de acordo corn os princípios estabeleeidos por esta Lei.

TÂPíTULÕ V

DA DE§TrNAçÁO DOS ALTMENTOS ADQUTRTBÕS

Art.25. Os alimentos adquiridos no PIUAAF serãs destinados para:

| - o abastecimento de equipamentos de alimentação e nutrição;

ll - o consumo de pessoas ou famílias em situação de insegurança alimentar e nutricional e

vu lnerabilidade socioecsnômica ;

lll - o abasteeimento da rede soçioassistençial;
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lV - o abastecimento da rede pública e filantropica de ensino;

V - a constituição de estoques públicos de alimentos, destinados a ações de abastecimento social; e

Vl - o atendimento a odras demandas delinidas pelo Plano fi/unicipal de Desenvolvimento Rural Sustentavel;

§ 1o A população que se encontra em situacão de insegurança alimentar e nutricional decorrente de

situaçÕes de emergência ou calamidade publica, reconhecidas nos termos da Lei N". 12.340, de 1" de

dezembro de 2010, poderá ser atendida, no âmbito do PÍUAAF, em caráter complementar e articulado

a atuação do tVinisterio do Desenvolvimento Regional, por meio da Defesa Civildo município.

§ 2o O abastecimento da rede publica e fllantropica de ensino terá caráter suplementar ao Programa

Nacional de Alimentaçáo Escolar - PNAE, pre,.,i^,to na Lei Federal N'. 11 .947, de 16 de junho de 2009.

CIIPiTULQ VI

DÂ§ Í]i$írÕulÇÕEs Fi §dÁls

Art. 26. O PtvlAAF será fisealizado pelo Úcli"nitê Gestor

Art.27. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei em todog os aspectos neee§sários a eua

efetiva aplicação.

Art. 26. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publieaçáo

Plenáric Menserrhoi' Paulo de Tarso Rautenstraueh

ê,forrso CláuriitiES, 1üde abril de2024.

Ffr R COSTA
Pie=ide nt,.;

Ladeira ute Amélia Gastim Pádua, ne 150 * Bairro são Tarcísio - Afonso Cláudio/ES - CEP:29600-000

Síte www.cmac.es.gov.br - Telefon e (2713735'1234- e-mail: cmac@cmac'es'gov'br



PREFEITURA MUNICIPAL DE
AFONSO CLÁUDIO

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Gabinete do Prefeito

O Prefeito Municipal de Afonso Cláudio, Estado do Espírito Santo, faz saber que a Câmara
Municipal de Afonso Cláudio aprova e eu sanciono a presente Lei.

Afonso Cláudio, 25 de abril de 2024

Prefeito

!

Praça da Independência,34l,- Afonso Cláudio - ES - CEP. 29.600-000 - Tel.27 3735-4000


